
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.961 - PR (2013/0388434-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTRAL DE PRODUÇÃO DIGITAL LTDA 
ADVOGADOS : ALYSSON AMORIM 
  FABIO ARTIGAS GRILLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE DIREITO CREDITÓRIO ORIUNDO DE PRECATÓRIO. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA FUNDADA NA DESOBEDIÊNCIA DA 
ORDEM LEGAL DE NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.090.898/SP (Rel. Min. Castro 
Meira, DJe 31.8.2009), submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do Código 
de Processo Civil, assentou o entendimento de que o crédito relativo a precatório 
judicial é penhorável, mesmo que o órgão devedor do precatório não seja o próprio 
exequente. No referido julgamento, todavia, ficou consignado que, para fins de 
penhora, o precatório judicial corresponde aos direitos creditórios previstos nos arts. 
11, VIII, da Lei n. 6.830/80 e 655, XI, do Código de Processo Civil (CPC), e não ao 
dinheiro, razão pela qual é imprescindível a anuência do credor com a penhora de 
crédito decorrente de precatório judicial, podendo a recusa ser justificada por 
qualquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da Lei de 
Execuções Fiscais. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 
penhora fora da ordem legal inserta no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez 
que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita 
no interesse do credor.
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar como recurso repetitivo o REsp 1.337.790/PR 
(Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013), deixou assentado que inexiste 
preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor 
sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem 
legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em elementos do 
caso concreto. No julgamento do retromencionado recurso repetitivo, ficou 
consignado que a jurisprudência deste Tribunal não autoriza a inversão da ordem 
preferencial do art. 655 do CPC, sem que estejam presentes circunstâncias fáticas 
especiais que justifiquem a prevalência do princípio da menor onerosidade (art. 
620 do CPC) sobre o que prescreve que a execução deve ser realizada no interesse 
do credor (art. 612 do CPC). Em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 
6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem do 
artigo 11 do mesmo diploma legal. É dele [do devedor] o ônus de comprovar a 
imperiosa necessidade de afastar a ordem legal dos bens penhoráveis, e, para que 
essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do 
art. 620 do CPC.
3. Incide na espécie a Súmula 83/STJ, do seguinte teor: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida." Esclareça-se que o óbice enunciado na 
referida súmula é aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea a do 
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permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.961 - PR (2013/0388434-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTRAL DE PRODUÇÃO DIGITAL LTDA 
ADVOGADOS : ALYSSON AMORIM 
  FABIO ARTIGAS GRILLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Central de Produção Digital Ltda contra a decisão 

através da qual neguei provimento ao agravo em recurso especial nos termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE DIREITO CREDITÓRIO ORIUNDO 
DE PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA FUNDADA NA 
DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO (ART. 544, § 4º, II, 
A, DO CPC)."

Neste agravo regimental, a recorrente reitera os argumentos do recurso especial e do 

agravo em recurso especial, no sentido de que, à luz dos arts. 620 e 655, do Código de Processo 

Civil (CPC), 11 da Lei nº 6.830/80, e 78, § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, seria ilegítima a recusa da Fazenda Nacional quanto à nomeação à penhora, nos 

autos da execução fiscal, dos direitos creditórios oriundos de precatório.

É o relatório.

 

Documento: 1291381 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2014 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.961 - PR (2013/0388434-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE DIREITO CREDITÓRIO ORIUNDO DE PRECATÓRIO. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA FUNDADA NA DESOBEDIÊNCIA DA 
ORDEM LEGAL DE NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.090.898/SP (Rel. Min. Castro 
Meira, DJe 31.8.2009), submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do Código 
de Processo Civil, assentou o entendimento de que o crédito relativo a precatório 
judicial é penhorável, mesmo que o órgão devedor do precatório não seja o próprio 
exequente. No referido julgamento, todavia, ficou consignado que, para fins de 
penhora, o precatório judicial corresponde aos direitos creditórios previstos nos arts. 
11, VIII, da Lei n. 6.830/80 e 655, XI, do Código de Processo Civil (CPC), e não ao 
dinheiro, razão pela qual é imprescindível a anuência do credor com a penhora de 
crédito decorrente de precatório judicial, podendo a recusa ser justificada por 
qualquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da Lei de 
Execuções Fiscais. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 
penhora fora da ordem legal inserta no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez 
que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita 
no interesse do credor.
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar como recurso repetitivo o REsp 1.337.790/PR 
(Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013), deixou assentado que inexiste 
preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor 
sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem 
legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em elementos do 
caso concreto. No julgamento do retromencionado recurso repetitivo, ficou 
consignado que a jurisprudência deste Tribunal não autoriza a inversão da ordem 
preferencial do art. 655 do CPC, sem que estejam presentes circunstâncias fáticas 
especiais que justifiquem a prevalência do princípio da menor onerosidade (art. 
620 do CPC) sobre o que prescreve que a execução deve ser realizada no interesse 
do credor (art. 612 do CPC). Em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 
6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem do 
artigo 11 do mesmo diploma legal. É dele [do devedor] o ônus de comprovar a 
imperiosa necessidade de afastar a ordem legal dos bens penhoráveis, e, para que 
essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do 
art. 620 do CPC.
3. Incide na espécie a Súmula 83/STJ, do seguinte teor: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida." Esclareça-se que o óbice enunciado na 
referida súmula é aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea a do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

De acordo com o art. 105, III, da Constituição da República, compete ao Superior 

Tribunal de Justiça julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, 

pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes 

vigência; b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; c) der a lei 

federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

Nos termos, ainda, do art. 102, III, da Constituição da República, compete ao Supremo 

Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, mediante recurso 

extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) 

contrariar dispositivo da Constituição; b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face da Constituição; d) julgar válida lei 

local contestada em face de lei federal.

Assim sendo, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial, examinar suposta contrariedade ou interpretação divergente do art. 78, § 2º, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias.

Quanto ao mais, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.090.898/SP (Rel. Min. 

Castro Meira, DJe 31.8.2009), submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do Código de 

Processo Civil, assentou o entendimento de que o crédito relativo a precatório judicial é 

penhorável, mesmo que o órgão devedor do precatório não seja o próprio exequente. No referido 

julgamento, todavia, ficou consignado que, para fins de penhora, o precatório judicial corresponde 

aos direitos creditórios previstos nos arts. 11, VIII, da Lei n. 6.830/80 e 655, XI, do Código de 

Processo Civil (CPC), e não ao dinheiro, razão pela qual é imprescindível a anuência do credor 

com a penhora de crédito decorrente de precatório judicial, podendo a recusa ser justificada por 

qualquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da Lei de Execuções 

Fiscais. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem 

legal inserta no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que, não obstante o princípio da 

menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor.
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Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes da Primeira Seção:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. APLICAÇÃO. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA. 
RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 406/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, dado o seu caráter 
manifestamente infringente, em observância aos princípios da fungibilidade 
recursal. Precedentes do STJ.
2. "A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório" (Súmula 406/STJ). "Tal orientação é aplicável não apenas aos casos 
de recusa aos pedidos de substituição da penhora, como também às situações de 
recusa à primeira nomeação à penhora" (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.140.218/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 
11/5/10).
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
4. Embargos de declaração admitidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl nos EREsp 1.190.650/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe de 29.4.2011)

TRIBUTÁRIO. PENHORABILIDADE DE PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
RECUSA PELO ENTE PÚBLICO.
1. A jurisprudência do STJ considera penhorável o crédito relativo a precatório 
judiciário, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exequente, o 
qual, todavia, equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro. Enquadra-se, 
portanto, nas hipóteses dos arts. 655, XI, do CPC e 11, VIII, da Lei de Execução 
Fiscal. 
2. Porém, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora 
fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, pois o princípio da 
menor onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do CPC, tem de estar em 
equilíbrio com a satisfação do credor. 
Embargos de divergência acolhidos para reformar o acórdão que deferiu a 
nomeação à penhora de crédito representado por precatório, a despeito da recusa 
da exequente. (EREsp 1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
16.11.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA. PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE DE RECUSA ATRELADA ÀS 
CAUSAS PREVISTAS NO ART. 656 DO CPC. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 168/STJ. RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE.
1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência, nos quais a contribuinte invoca dissídio jurisprudencial sobre "a 
prerrogativa do executado em nomear bens à penhora (créditos de precatórios), 
no prazo previsto no art. 9º, inciso III da Lei 6.830/80", ou seja, 
independentemente de recusa por parte do exequente.
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2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro. Sua 
indicação, seja feita na nomeação ou na substituição de garantia, pode ser 
recusada pelo exequente com base nas causas previstas no art. 656 do CPC.
3. Matéria pacificada no âmbito da Primeira Seção. Precedentes: Recurso Especial 
Repetitivo 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
31/8/2009; AgRg nos EREsp 918.047/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJe 6/4/2009; AgRg no Ag 1.107.400/ES, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 26/8/2009; AgRg no Ag 1.093.104/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/4/2009.
4. Incidência da Súmula 168/STJ.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 870.407/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 19.11.2009)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. PRECATÓRIO. ANUÊNCIA DO 
CREDOR. NECESSIDADE. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o crédito relativo 
a precatório judicial é penhorável, mesmo que o órgão devedor do precatório não 
seja o próprio exequente.
2. Consolidou-se, por outro lado, a jurisprudência em que o precatório judicial 
equivale à penhora de crédito prevista nos artigos 11, inciso VIII, da Lei de 
Execução Fiscal e 655, inciso XI, do Código de Processo Civil e, não, à penhora 
de dinheiro, razão pela qual é imprescindível a anuência do credor com a penhora 
do precatório judicial, podendo a recusa ser justificada por qualquer das causas 
previstas no artigo 656 do Código de Processo Civil.
3. É que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora 
fora da ordem legal inserta no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que, 
não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no 
interesse do credor, como dispõe o artigo 612 do Código de Processo Civil.
4. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." (Súmula do STJ, Enunciado 
nº 168).
5. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.10.2009)

Recentemente, a Primeira Seção do STJ, ao julgar como recurso repetitivo o REsp 

1.337.790/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013), deixou assentado que inexiste 

preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o da 

efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 

do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. No julgamento do 

retromencionado recurso repetitivo, ficou consignado que a jurisprudência deste Tribunal não 

autoriza a inversão da ordem preferencial do art. 655 do CPC, sem que estejam presentes 

circunstâncias fáticas especiais que justifiquem a prevalência do princípio da menor 

onerosidade (art. 620 do CPC) sobre o que prescreve que a execução deve ser realizada no 

interesse do credor (art. 612 do CPC). Em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
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cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem do artigo 11 do mesmo 

diploma legal. É dele [do devedor] o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastar a 

ordem legal dos bens penhoráveis, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se 

insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

Portanto, incide na espécie a Súmula 83/STJ, do seguinte teor: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." Esclareça-se que o óbice enunciado na referida súmula é 

aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea a do permissivo constitucional.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0388434-4 AREsp 436.961 / PR

Números Origem:  50030247920124040000  70048578645  PR-50388436320114047000

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAL DE PRODUÇÃO DIGITAL LTDA
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO

ALYSSON AMORIM
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAL DE PRODUÇÃO DIGITAL LTDA
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO

ALYSSON AMORIM
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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